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Declara como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado
do Ceará as Bandas de Música do Corpo de Bombeiros
Militar e da Polícia Militar do Estado do Ceará, na forma
que indica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Art. 1º. Na forma do art. 14, inciso VI da Constituição do Estado do Ceará, respeitada a Lei Estadual
13.465, de 05 de Maio de 2004 e a legislação federal atinente ao assunto, ficam declaradas como
Patrimônio Cultural Imaterial do Estado do Ceará as Bandas de Música do Corpo de Bombeiros Militar e
da Polícia Militar do Estado do Ceará.

Art. 2º. O Estado exercitará a proteção, vigilância e manutenção Bandas de Música do Corpo de
Bombeiros Militar e da Polícia Militar do Estado do Ceará através da Secretaria da Cultura, pelo seu
Departamento do Patrimônio Cultural, ouvido o Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio
Cultural - COEPA, quando se fizer necessário.

Parágrafo Único. As Bandas de Música do Corpo de Bombeiros Militar e da Polícia Militar do Estado
do Ceará passarão a integrar o patrimônio histórico e artístico do Estado, devendo ser inscritos Livro de
Tombo Artístico, destinado ao tombo das coisas de interesse das artes eruditas.

Art. 3º. Fica o Governo do Estado do Ceará autorizado a reservar vaga específica para músicos quando
da realização dos futuros concursos públicos para preenchimento do quadro efetivo da Polícia Militar do
Estado do Ceará e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará.

Art. 4º. O Poder Executivo regularizará a presente Lei Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM            
DE FEVEREIRO DE 2017.
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JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal de 1988 ampliou a noção de patrimônio cultural ao reconhecer a existência de
bens culturais de natureza material e imaterial e, também, ao estabelecer outras formas de preservação.
Os Bens Culturais de Natureza Imaterial dizem respeito àquelas práticas e domínios da vida social que se
manifestam em saberes, ofícios e modos de fazer, celebrações, formas de expressão cênicas, plásticas,
musicais ou lúdicas e nos lugares (como mercados, feiras e santuários que abrigam práticas culturais
coletivas).

Patrimônio Cultural Imaterial é transmitido de geração a geração, constantemente recriado pelas
comunidades e grupos em função de seu ambiente, de sua interação com a natureza e de sua história,
gerando um sentimento de identidade e continuidade, contribuindo para promover o respeito à
diversidade cultural e à criatividade humana. É apropriado por indivíduos e grupos sociais como
importantes elementos de sua identidade.

Neste sentido é que se apresenta a presente propositura, a partir de sugestão encaminhada pelo Cel BM
Márcio Mendonça, Comandante da Banda de Música do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará.
No mérito, ao proteger e evitar a extinção das Bandas de Música do Corpo de Bombeiros Militar e da
Polícia Militar do Estado do Ceará, pretende-se preservar a rica tradição musical cearense.

Nesse sentido, solicitamos o necessário apoio para a aprovação da matéria.

CAPITAO WAGNER

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  21/02/2017 09:53:42  Data da assinatura:  21/02/2017 10:58:13

PLENÁRIO

DESPACHO
21/02/2017

LIDO NA 10ª (DÉCIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 21 DE FEVEREIRO.

CUMPRIR PAUTA.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99327 - JOSÉ WELLINGTON MOTA MARTINS

  Usuário assinador:  99327 - JOSÉ WELLINGTON MOTA MARTINS

  Data da criação:  03/03/2017 11:12:02  Data da assinatura:  03/03/2017 11:12:31

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
03/03/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N°
PROJETO DE LEI N°. 11/2017
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: DEPUTADO CAPITÃO WAGNER

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

JOSÉ WELLINGTON MOTA MARTINS

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 11/2017 - REMESSA À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  06/03/2017 09:31:23  Data da assinatura:  06/03/2017 09:31:43

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
06/03/2017

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TE´CNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 11/2017 - DISTRIBUIÇÃO PARA ANÁLISE/PARECER.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  20/03/2017 16:21:08  Data da assinatura:  20/03/2017 16:21:34

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
20/03/2017

À Dra. Sulamita Grangeiro Teles Pamplona  para, assessorada por Raphael Moreira Coutinho, proceder
análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)

  Descrição:   PL 11/17- DEP. CAPITÃO WAGNER

  Autor:  99308 - RAPHAEL MOREIRA COUTINHO

  Usuário assinador:  99379 - SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

  Data da criação:  20/03/2017 16:31:39  Data da assinatura:  20/03/2017 16:41:11

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
20/03/2017

 

                                               PROJETO DE LEI Nº 011/2017

AUTORIA: DEPUTADO CAPITÃO WAGNER

MATÉRIA: DECLARA COMO PATRIMÔNIO CULTURAL
IMATERIAL DO ESTADO DO CEARÁ AS BANDAS DE MÚSICA
DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR E DA POLÍCIA MILITAR
DO ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA QUE INDICA

 

 

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 11/2017
Deputado , que  CAPITÃO WAGNER “ DECLARA COMO PATRIMÔNIO CULTURAL
IMATERIAL DO ESTADO DO CEARÁ AS BANDAS DE MÚSICA DO CORPO DE
BOMBEIROS MILITAR E DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA
QUE INDICA”.

 

 

JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal de 1988 ampliou a noção de patrimônio cultural ao reconhecer a existência de
bens culturais de natureza material e imaterial e, também, ao estabelecer outras formas de preservação.
Os Bens Culturais de Natureza Imaterial dizem respeito àquelas práticas e domínios da vida social que se
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manifestam em saberes, ofícios e modos de fazer, celebrações, formas de expressão cênicas, plásticas,
musicais ou lúdicas e nos lugares (como mercados, feiras e santuários que abrigam práticas culturais
coletivas).

Patrimônio Cultural Imaterial é transmitido de geração a geração, constantemente recriado pelas
comunidades e grupos em função de seu ambiente, de sua interação com a natureza e de sua história,
gerando um sentimento de identidade e continuidade, contribuindo para promover o respeito à
diversidade cultural e à criatividade humana. É apropriado por indivíduos e grupos sociais como
importantes elementos de sua identidade.

Neste sentido é que se apresenta a presente propositura, a partir de sugestão encaminhada pelo Cel BM
Márcio Mendonça, Comandante da Banda de Música do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará.
No mérito, ao proteger e evitar a extinção das Bandas de Música do Corpo de Bombeiros Militar e da
Polícia Militar do Estado do Ceará, pretende-se preservar a rica tradição musical cearense.

Nesse sentido, solicitamos o necessário apoio para a aprovação da matéria.

 

 

ASPECTOS LEGAIS

A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

Encontra-se ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas, estabelecendo diferentes autonomias no seu texto, que
variam bastante na sua amplitude.

Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três níveis com a
capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a autonomia
política dos Estados Membros (art. 18, CF/88)

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos, 
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.
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Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, :in verbis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

 IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

 

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

Na Constituição Federal são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
 É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhespoderes .remanescentes

sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

 

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos   legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas)

Cumpre salientar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28) [1].

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.
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DA MATÉRIA

O Patrimônio Cultural pode ser definido como o conjunto de bens de natureza material e imaterial considerados importantes para a

identidade da sociedade brasileira. Os bens culturais de natureza imaterial dizem respeito àquelas práticas e domínios da vida social

que se manifestam em saberes, ofícios e modos de fazer; celebrações; formas de expressão cênicas, plásticas, musicais ou lúdicas e

nos lugares, tais como mercados, feiras e santuários que abrigam práticas culturais coletivas. Neste sentido, assim dispõe o art. 216

de nossa Lei Maior:

Art.  216 Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de
referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores
da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e
protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros,
vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de
acautelamento e preservação.

 

 

Verifica-se da leitura do artigo acima citado, que a Constituição reconhece a inclusão, no patrimônio a ser preservado pelo Estado

em parceria com a sociedade, dos bens culturais que sejam referências dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira.

Assim, para atender à determinação legal constante no artigo 216 da Carta Magna Federal e  criar
instrumentos adequados ao reconhecimento e à preservação dos bens ditos imateriais, foi editado o
 Decreto nº. 3.551, de 4 de agosto de 2000  - que instituiu o Registro de Bens Culturais de Natureza
Imaterial. Tal Registro diz respeito ao reconhecimento da importância cultural da manifestação albergada
pelo conceito de imaterialidade cultural, através de sua inscrição no Livro dos Bens Imateriais .

No âmbito do Estado do Ceará, a Lei que rege o registro de bens culturais de natureza imaterial é a Lei
13.427 de 13 de dezembro de 2003, a qual dispõe:

Art. 1º.  Fica instituído, no âmbito da Administração Pública Estadual, as
formas de registro dos bens culturais de natureza imaterial que constituem o
patrimônio cultural do Ceará.

 

Art. 2º. O registro dos bens culturais de natureza imaterial e de indivíduos
que constituem patrimônio cultural cearense será efetuado em 06 (seis) livros
distintos, a saber:

§ 1º. Edital da Secretaria da Cultura norteará os critérios adotados para o
registro de bens de natureza imaterial.

 

Art. 3º.  A instauração do processo de Registro dos Bens Culturais de
Natureza Imaterial cabe, além das entidades e órgãos públicos da área
cultural, a qualquer cidadão ou associação civil.
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Art. 4º. As propostas de registro, instruídas com documentação pertinente,
serão dirigidas à Secretaria da Cultura.

 

Art. 5º. A Secretaria da Cultura emitirá parecer sobre a proposta de registro,
a ser publicado no Diário Oficial do Estado, para fins de manifestação dos
interessados.

 

Art. 6°. Decorridos 30 (trinta) dias da publicação do parecer, o processo será
encaminhado ao Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural -
COEPA, que o incluirá na pauta de julgamento de sua próxima reunião.

 

Art. 7º. No caso de decisão favorável do Conselho Estadual de Preservação
do Patrimônio Cultural, o bem será inscrito no Livro correspondente e
receberá o título de “Patrimônio Cultural do Ceará”.

 

 

Desta feita, em conformidade com a norma acima exposada, depreende-se que cabe à Secretaria da
Cultura do Estado do Ceará, através do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural –
COEPA, todo o procedimento relativo ao registro de bens culturais de natureza imaterial, o qual visa ao
reconhecimento da importância cultural daquela manifestação.

Nessa perspectiva, não cabe ao Deputado Estadual legislar sobre a organização ou distribuição de
competências dos órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, visto que tal

 o inciso II, § 2º, alíneafunção é de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, conforme
“c”, do supracitado dispositivo da Carta Estadual:

Art. 60. Cabe a iniciativa de lei:

I – Aos Deputados Estaduais;

II – Ao Governador do Estado;

§ 2º. São de iniciativa do Governador do Estado as leis que
disponham sobre:

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Esta­do, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos

 

 

CONCLUSÃO                                                                                   
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Diante de tudo que fora exposto, opinamos à Egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo
 à regular tramitação da presente propositura legal.parecer CONTRÁRIO

É o parecer, salvo melhor juízo,

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

 

[1] Afonso da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589.

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO

RAPHAEL MOREIRA COUTINHO

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 11/2017 - ENCAMINHAMENTO Á COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  20/03/2017 16:48:23  Data da assinatura:  20/03/2017 16:48:50

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
20/03/2017

De acorod com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 11/2017 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  22/03/2017 09:01:14  Data da assinatura:  22/03/2017 09:01:47

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
22/03/2017

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 11/2017 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  22/03/2017 11:20:14  Data da assinatura:  22/03/2017 11:20:42

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
22/03/2017

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  03/04/2017 13:23:04  Data da assinatura:  03/04/2017 13:23:22

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
03/04/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  22/08/2017 17:08:11  Data da assinatura:  22/08/2017 17:08:31

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
22/08/2017

? 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 11/2017

 

DECLARA COMO PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL
DO ESTADO DO CEARÁ AS BANDAS DE MÚSICA DO
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR E DA POLÍCIA
MILITAR DO ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA QUE
INDICA.

AUTOR: DEPUTADO CAPITÃO WAGNER.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se da proposição nº 11/2017, de autoria do Deputado Leonardo Araújo, que “DECLARA COMO
PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL DO ESTADO DO CEARÁ AS BANDAS DE MÚSICA DO
CORPO DE BOMBEIROS MILTAR E DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO CEARÁ, NA
FORMA QUE INDICA.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer CONTRÁRIO
da Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

II- ANÁLISE

 Os bens culturais de natureza imaterial dizem respeito àquelas práticas e domínios da vida social que se
manifestam em saberes, ofícios e modos de fazer; celebrações; formas de expressão cênicas, plásticas,
musicais ou lúdicas e nos lugares, tais como mercados, feiras e santuários que abrigam práticas culturais
coletivas.

Neste sentido, assim dispõe o art. 216 da Constituição Federal:
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Art. 216 Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores
de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e
protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros,
vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de
acautelamento e preservação.

Verifica-se da leitura do artigo acima citado, que a Constituição reconhece a inclusão, no patrimônio a ser
preservado pelo Estado em parceria com a sociedade, dos bens culturais que sejam referências dos
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira.

Assim, para atender à determinação legal constante no artigo 216 da Carta Magna  e criar instrumentos
adequados ao reconhecimento e à preservação dos bens ditos imateriais, foi editado o Decreto nº. 3.551,
de 4 de agosto de 2000 - que instituiu o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial.

Tal Registro diz respeito ao reconhecimento da importância cultural da manifestação albergada pelo
conceito de imaterialidade cultural, através de sua inscrição no Livro dos Bens Imateriais . No Estado do
Ceará, a Lei que rege o registro de bens culturais de natureza imaterial é a Lei nº 13.427 de 13 de
dezembro de 2003, a qual dispõe:

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito da Administração Pública Estadual, as
formas de registro dos bens culturais de natureza imaterial que constituem o
patrimônio cultural do Ceará.

Art. 2º. O registro dos bens culturais de natureza imaterial e de indivíduos
que constituem patrimônio cultural cearense será efetuado em 06 (seis)
livros distintos, a saber:

§ 1º. Edital da Secretaria da Cultura norteará os critérios adotados para o
registro de bens de natureza imaterial.

Art. 3º. A instauração do processo de Registro dos Bens Culturais de
Natureza Imaterial cabe, além das entidades e órgãos públicos da área
cultural, a qualquer cidadão ou associação civil.

Art. 4º. As propostas de registro, instruídas com documentação pertinente,
serão dirigidas à Secretaria da Cultura.

Art. 5º. A Secretaria da Cultura emitirá parecer sobre a proposta de registro,
a ser publicado no Diário Oficial do Estado, para fins de manifestação dos
interessados.

Art. 6°. Decorridos 30 (trinta) dias da publicação do parecer, o processo será
encaminhado ao Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural
COEPA, que o incluirá na pauta de julgamento de sua próxima reunião.

Art. 7º. No caso de decisão favorável do Conselho Estadual de Preservação
do Patrimônio Cultural, o bem será inscrito no Livro correspondente e
receberá o título de “Patrimônio Cultural do Ceará”.
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Desta feita, verifica-se que cabe à Secretaria da Cultura do Estado do Ceará, através do Conselho
Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural – COEPA, todo o procedimento relativo ao
registro de bens culturais de natureza imaterial, o qual visa ao reconhecimento da importância
cultural daquela manifestação.

Entretanto, para salvaguardar a idéia do Deputado Capitão Wagner, que tem grande importância para a
sociedade cearense, sugerimos a seguinte modificação no art. 1º:

Art. 1º - Ficam as Bandas de Música do Corpo de Bombeiros Militar e da Polícia Militar do Estado do
Ceará reconhecidas como de destacada relevância histórico-cultural do Estado do Ceará.

Por fim, para não recair em inconstitucionalidade, como exaustivamente comprovado acima, entende-se
pela supressão dos artigos 2º, 3º e 4º do presente projeto.

III- DO VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, VOTO FAVORÁVEL AO PROJETO EM COMENTO COM A MODIFICAÇÃO
.DO ART. 1º E A SUPRESSÃO DOS ARTS. 2º, 3º E 4º

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/08/2017
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CONCLUSÃO DA COMISSÃO
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DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                              

19ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 29/08/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES
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31/08/2017
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-035-02

ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTE

PROJETO DE LEI  Nº 011/2017

AUTORIA: DEPUTADO CAPITÃO WAGNER

EMENTA:  DECLARA COMO PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL DO ESTADO DO
CEARÁ AS BANDAS DE MÚSICA DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR E DA POLÍCIA
MILITAR DO ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA QUE INDICA.

I – Introdução

A presente propositura tem por objetivo reconhecer a importância das bandas de música como grande
representação da cultura do Estado do Ceará através da elevação daquelas   a Patrimônio Cultural do
Estado do Ceará. Outrossim, visa homenagear também o trabalho dos próprios músicos nelas envolvidos.
Desde os primórdios da colonização, as bandas chamadas marciais desenvolvem um trabalho de caráter
patriótico, não deixando morrer os símbolos maiores da cearensidade.

 

II – Fundamentação

Apesar de hoje a tradição e a cultura, sobretudo no Ceará e no restante do Nordeste não representarem o
mesmo valor de outrora, é de importância impar festejar as riquezas naturais e culturais do Ceará sendo
hoje a indústria, o comércio e os serviços a grande “vitrine” da economia da região, esquecendo a música,
a qual ainda continua a ter uma importância vital se não tão economicamente falando, pelo menos para a
cultura e o turismo. A música e as bandas sejam elas militares ou   não, servem como repositórios da
mémoria do povo do Ceará, não apenas como preservação da história popular, mas igualmente como
instrumento de preservação, de costumes e tradições.
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As bandas de música, além de tudo ajudam a aproveitar os talentos da juventude, alguns destes jovens
inclusive já estão iniciados em vários instrumentos musicais usados em bandas de música erudita, não
necessitando de grandes treinamentos ou formação. Além do mais, tal ocupação afasta o jovem de coisas
outras nocivas a sua formação intelectual e moral. A presente lei inclusive dispõe sobre a preservação
permanente destas bandas de música do corpo de bombeiros e policia militar do Ceará através do
tombamento como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado do Ceará. Outrossim o presente Projeto de
Lei, estabeleçe a obrigação da realização de concurso público para prover permanentemente os quadros
das referidas bandas militares, assegurando assim a preservação no tempo das mesmas, afastando por fim
qualquer risco de extinção destas.

Por fim, muito louvável a presente propositura legislativa que pretende que seja de reconhecimento
público e notório do papel de grande relevância cultural exercido pelas bandas militares do Corpo de
bombeiros e da Policia MIlitar do Ceará como difusor da cultura e das tradições cearenses, em especial na
área da música marcial e erudita). Reconhecer as citadas Bandas de Música Militar como patrimônio
cultural do Estado do Ceará equivale a elevar a Música Erudita e marcial a um novo patamar de
importância na cultura e na própria indústria do turismo, visto a apresentação que podem fazer para esse
seguimento.           

 

III – Considerações finais

Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social do presente Projeto de Lei,
bem como todos os benefícios e vantagens que dai podem ser decorrentes, seja como objeto das políticas
públicas no Estado do Ceará, seja como objeto do interesse público ai envolvido.

 

 

JÚLIO RANGEL BORGES NETO

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES

MEMORANDO
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCE)

 

A Sua Excelência o Senhor 

Deputado Ferreira Aragão

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

PL 011/2017 NÃO NÃO SIM
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                    Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

 

 

 

 

DEP. GONY ARRUDA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 11/2017, DE AUTORIA DO DEPUTADO CAPITÃO WAGNER
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GABINETE DO DEPUTADO FERREIRA ARAGÃO

PARECER
12/09/2017

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 11/2017

AUTORIA: DEPUTADO CAPITÃO WAGNER

EMENTA: DECLARA COMO PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL DO ESTADO DO CEARÁ
AS BANDAS DE MÚSICA DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR E DA POLÍCIA MILITAR DO
ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA QUE INDICA.

 

O Deputado Capitão Wagner apresenta Projeto de lei que “Declara como Patrimônio Cultural Imaterial
do Estado do Ceará as Bandas de Música do Corpo de Bombeiros Militar e da Polícia Militar do Estado
do Ceará, na forma que indica.”

A proposta, em comento, deve ser aplaudida pela preservação e valorização de tais bens culturais.

Ante o exposto, VOTO FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 11/2017. 

DEPUTADO FERREIRA ARAGAO

DEPUTADO (A)
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

         

                                                              

3ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 13/12/2017

COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR
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DEP. GONY ARRUDA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES
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  Descrição:   DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO DE APROVAÇÃO
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PLENÁRIO

DESPACHO
01/02/2018

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 96ª (NONAGÉSIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINARIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/12/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 97ª (NONAGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/12/2017.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 98ª (NONAGÉSIMA OITAVA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/12/2017.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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